
 
 

Aviso de CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

Dispensa de Licitação com base no Art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, para aquisições que envolvam valores 
inferiores a R$ 59.902,06, no caso de compras e outros serviços comuns. 

 

A Câmara Municipal de Caieiras, inscrita no CNPJ nº 49.762.792/0001-20, localizada na Rua Albert Hanser, 80, 
Centro, CEP: 07700-605, Caieiras/SP, torna público que realizará Processo Administrativo de Dispensa de Licitação, 
com critério de julgamento MENOR PREÇO, nos termos do Artigo 75, inciso II da Lei nº 14.133/2021, objetivando a 
seleção da proposta mais vantajosa. 

 
1. Fundamentação Jurídica 

A presente dispensa de licitação está fundamentada no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, que autoriza a 
contratação direta para compras de bens e serviços comuns que não ultrapassem o limite de R$ 59.602,06, de 
acordo com a legislação vigente. A contratação está sujeita às exigências legais e regulamentares pertinentes à 
dispensa de licitação. 

 

 
CONTRATANTE (UASG) 

930918 
 
OBJETO 
Contratação de empresa especializada para pra manutenção corretiva do grupo gerador incluindo a construção de 

abrigo para o gerador e fornecimento de peças. 
 
VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 
R$ 7.700,00 
 
DATA DO ENCERRAMENTO 
18/10/2024 
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

SIM 

 

Caieiras, 08 de outubro de 2024. 

 

 

 

 

Adriana de Lyra Santana Moretti 

Agente de contratação 

 

 

 

Fabricio Calandrini Nogueira 

Presidente 

 

 

 

PUBLIQUE-SE. 
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EDITAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 27/2024 

 

Processo Administrativo de Dispensa de Licitação nº 51/2024 

 

Objeto: Contratação de empresa especializada para realizar a manutenção corretiva do gerador e não 
prevista no rol de manutenções e a construção de um abrigo em alvenaria para o gerador da Câmara 
Municipal de Caieiras, conforme as especificações constantes do Termo de Referência (Anexo I). 

 

Categoria: Dispensa de Licitação com base no Art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, para aquisições que 
envolvam valores inferiores a R$ 59.902,06. 

 

A Câmara Municipal de Caieiras, inscrita no CNPJ nº 49.762.792/0001-20, localizada na Rua Albert Hanser, 
80, Centro, CEP: 07700-605, Caieiras/SP, torna público que realizará Processo Administrativo de Dispensa 
de Licitação, com critério de julgamento MENOR PREÇO, nos termos do Artigo 75, inciso II da Lei nº 
14.133/2021, objetivando a seleção da proposta mais vantajosa. 

1. Fundamentação Jurídica 

 
A presente dispensa de licitação está fundamentada no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, que 
autoriza a contratação direta para compras de bens e serviços comuns que não ultrapassem o limite 
de R$ 59.902,06. A contratação está sujeita às exigências legais e regulamentares pertinentes à 
dispensa de licitação. 

 

2. Período para Recebimento das Propostas 

 

Data de início: 15/10/2024 

 
Data limite: 18/10/2024 até as 14:00 horas. 

 

Endereço eletrônico para envio das propostas e documentos de habilitação: 
    

E-mail: licitacao@camaracaieiras.sp.gov.br 

 

Link para Divulgação da Contratação Direta: 

 
https://www.camaracaieiras.sp.gov.br 
Critério de Julgamento: menor preço  
 

 

 

mailto:licitacao@camaracaieiras.sp.gov.br
https://www.camaracaieiras.sp.gov.br/
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2.1 Tabela de fornecimento: 
 

Item Descrição CATSER Quantidade  Unidade Valor do serviço 
Valor do 

estimado Total 

01 

 

Manutenção Gerador 

Elétrico 

Descrição: os serviços 

para a manutenção 

correta do gerador 

consistem em: 

• Troca do 

suporte principal do 

filtro de ar com 

carcaça. 

• Reparação da 

bomba de diesel, 

incluindo calibração e 

limpeza dos injetores. 

• Construção 

de um abrigo 

adequado para o 

gerador. 

• Instalação de 

um novo carregador de 

bateria permanente. 

 

19810 01 Serviço 

 

R$ 7.700,00 

 

R$ 7.700,00 

Valor total por 

extenso   
Sete mil e setecentos reais 

Local do 

Serviço 

Prestado 

As manutenções serão realizadas no endereço da sede da Câmara Caieiras, Rua Albert Hanser, 80 – Centro – 

Caieiras/SP CEP: 07700-605. 

 
 
1.1. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências 

contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

2. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 
 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do cadastramento da proposta 
inicial no sistema eletrônico, acessível através da homepage da Câmara Municipal de Caieiras no 
endereço eletrônico: www.camaracaieiras.sp.gov.br. 
2.2. A proposta deverá conter a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando aplicável, e o 
preço, ou desconto ofertado, até a data e horário estabelecidos para abertura do procedimento. 
2.3. A proposta vincula a contratada quanto às especificações e ao preço ou desconto ofertado. 
2.4. Nos valores propostos, estarão incluídos todos os custos incidentes direta ou indiretamente na 
execução do objeto, como encargos trabalhistas, previdenciários, tributários, e outros custos 

http://www.camaracaieiras.sp.gov.br/
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operacionais. 
2.5. Os preços ofertados na proposta inicial serão de responsabilidade exclusiva do proponente, não 
havendo direito de pleitear alterações por erro ou omissão. 
2.6. Caso a empresa adote regime tributário com variações nos percentuais de tributos, a cotação deverá 
ser baseada na média dos recolhimentos efetivos dos últimos doze meses. 
2.7. No pagamento, serão retidos os tributos previstos na legislação vigente. 
2.8. Ao cadastrar a proposta, o fornecedor deve declarar: 
2.8.1. Inexistência de impedimentos para sua habilitação; 
2.8.2. Concordância com os termos do aviso de contratação e seus anexos; 
2.8.3. Responsabilidade pelas transações efetuadas no sistema; 
2.8.4. Cumprimento das exigências legais quanto à reserva de cargos para pessoas com deficiência ou 
reabilitadas, conforme Lei nº 8.213/91; 
2.8.5. Proibição de emprego de menor em trabalho perigoso, insalubre ou noturno, nos termos da 
Constituição Federal. 
 

3. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
 

3.1. Encerrado o prazo de envio, será analisada a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
adequação do objeto e compatibilidade do preço. 
3.2. Se o valor da proposta for superior ao preço máximo previsto, a administração poderá negociar 
condições mais vantajosas. 
3.3. A negociação ocorrerá de forma sucessiva, respeitando a ordem de classificação, até que se obtenha 
uma proposta adequada ao preço máximo estipulado. 
3.4. Após a negociação, o resultado será registrado na ata da dispensa eletrônica e anexado ao processo. 
3.5. Caso haja compatibilidade entre o preço ofertado e o valor estipulado, a proposta será ajustada ao 
valor negociado. 
3.6. A validade mínima da proposta será de 30 dias, contados a partir da sua apresentação. 
3.7. A proposta será desclassificada se: 
3.7.1. Contiver vícios insanáveis; 
3.7.2. Não atender às especificações técnicas; 
3.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou acima do preço máximo; 
3.7.4. Não comprovar a exequibilidade, se exigida; 
3.7.5. Descumprir outras exigências do aviso ou anexos. 
3.8. Erros no preenchimento da planilha de custos não são motivo de desclassificação, desde que 
corrigidos dentro do prazo estipulado e sem aumento do preço. 
3.9. Se a proposta vencedora for desclassificada, será analisada a próxima, seguindo a ordem de 
classificação. 
3.10. Após a aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, conforme previsto no aviso de 
contratação direta. 

 
 
4. HABILITAÇÃO 

 
4.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor com a 

menor proposta valida e que atenda aos requisitos de contratação.  

4.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

processo de contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 
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b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria- 

Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2); e 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União 

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2). 

4.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com 

o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

4.2.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no respectivo Relatório. 

4.2.1.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

4.2.1.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação 

4.2.2. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será considerado inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

4.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será 

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

4.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para 

que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a 

respectiva documentação atualizada. 

4.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se          

a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) 

válida(s). 

4.4. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis 

à confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do SICAF, o 

fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 2 (duas) 

horas, sob pena de inabilitação. (art. 19, § 3º, da IN Seges/ME nº 67, de 2021). 

4.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 

4.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

4.7. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 

se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados 

de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 

forem emitidos somente em nome da matriz. 

4.8. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 

dessas contribuições. 

 
4.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão 

será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 
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4.10. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Aviso de Contratação Direta. 

4.10.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 

entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação 

4.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 
 

5. CONTRATAÇÃO 

5.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

5.2. O adjudicatário terá o prazo de até 3 (três) dias, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota 

de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

5.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso à  sistema de processo 

eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado  e devolvido no prazo de 3 (três 

) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo 

eletrônico. 

5.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

5.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor 

adjudicado, implica o reconhecimento de que: 

5.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

5.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos; 

5.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos                  

137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 

139 da mesma Lei. 

5.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

5.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação 

das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 

fornecedor durante a vigência do contrato. 

 
 
6. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

6.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

6.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” 

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 

§ 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv. Multa: 

1. Moratória de 0,5 % (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, de 30% (trinta 

por cento) do valor do Contrato. 

3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 11.1, de 
25% (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato.  

4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 20% (vinte por cento) do 
valor do Contrato. 

5. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 15% (quinze por cento) do 
valor do Contrato. 

6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 20% (vinte por cento) do 
valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

6.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

6.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

6.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

6.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

6.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
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administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

6.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 

nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

6.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

6.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

6.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

6.8.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 

no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

6.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

6.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 

que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 

26, de 13 de abril de 2022.  

 
 
7. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

7.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

7.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

7.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
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base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 

atendidas às condições de habilitação exigidas. 

7.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

7.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 

7.2. As providências dos subitens 8.1.1 e 8.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver 

o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

7.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, 

cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado    pelo 

agente competente da Administração na respectiva notificação. 

7.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela 

Administração ou de sua desconexão. 

7.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 

útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário. 

7.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de 

propostas observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e 

na documentação relativa ao procedimento. 

7.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para 

fins de habilitação e classificação. 

7.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 

interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

7.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

7.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

7.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

7.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos: 

7.13. ANEXO I - Termo de Referência 

 
7.13.1. ANEXO I.1 – Documentação exigida para Habilitação – Modelo de proposta - 

Decloarações 
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7.13.2. ANEXO I.2  - Prodelo de proposta e declarações 
 

7.13.3. ANEXO II – ETP e Dispensa de Mapa de Risco 
 

 
Caieiras, 08 de outubro de 2024. 

 
 

 
Adriana de Lyra Santana Moretti 

Agente de contratação 
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Estudo Técnico Preliminar 51/2024 

1. Informações Básicas 

Processo: 51/2024 

2. Objeto 

A contratação tem como objetivo realizar a manutenção corretiva do gerador e não prevista no rol de manutenções e 

a construção de um abrigo em alvenaria para o gerador da Câmara Municipal de Caieiras. A contratação incluindo 

reparos, troca de peças, e calibração dos sistemas necessários para seu pleno funcionamento. 

3. Descrição da Necessidade 

O gerador da Câmara Municipal é um equipamento essencial para garantir o fornecimento contínuo de energia, 

principalmente durante sessões legislativas e momentos de alta demanda. Atualmente, o gerador está sem a proteção 

de um abrigo e exposto as ações do tempo. Ademais foi detectada a necessidade de uma manutenção corretiva de 

peças que apresentam desgastes ou que estão com defeito de funcionamento, como reparo do suporte principal de 

ar com a carcaça, desgaste na bomba de diesel e problemas no sistema de recarga de bateria. A manutenção é 

necessária para evitar paradas críticas e garantir a segurança do ambiente de trabalho. 

4. Área Requisitante 

O setor responsável pela solicitação é a Departamento de Serviços Gerais da Câmara Municipal de Caieiras. 

5. Descrição dos Requisitos da Contratação 

Os serviços a serem prestados devem incluir: 

 Troca do suporte principal do filtro de ar com carcaça. 
 Reparação da bomba de diesel, incluindo calibração e limpeza dos injetores. 
 Construção de um abrigo adequado para o gerador. 
 Instalação de um novo carregador de bateria permanente. 

6. Levantamento de Mercado 

Foram consultadas empresas especializadas em manutenção de geradores, com base na capacidade técnica, 

experiência e na disponibilidade de realizar serviços de manutenção em equipamentos de grande porte. O mercado 

oferece diversas opções, e foi constatado que as empresas da região possuem expertise para atender à demanda 

dentro do prazo necessário. 

7. Descrição da Solução como um Todo 

A solução envolve a contratação de uma empresa com expertise em manutenção de geradores, que seja capaz de 

realizar tanto a manutenção preventiva quanto corretiva, garantindo o perfeito funcionamento do gerador ao longo 

de seu ciclo de vida. O ciclo de vida do serviço inclui: 
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 Diagnóstico inicial. 
 Execução dos reparos e trocas de peças. 
 Testes e calibrações para garantir a operacionalidade. 

8. Estimativa das Quantidades a Serem Contratadas 

Os serviços a serem contratados incluem: 

 1 Reparo completo do suporte principal do filtro de ar e carcaça. 
 1 Reparo e calibração da bomba de diesel. 
 1 Construção de abrigo adequado para o gerador. 
 1 Instalação de novo carregador de bateria. 

9. Estimativa do Valor da Contratação 

A estimativa do valor da contratação foi realizada com base em cotações do mercado para serviços similares, levando 

em consideração os materiais, a mão de obra qualificada, e os equipamentos a serem utilizados. A previsão de custo 

total dos serviços é de R$ 7.700,00 (sete mil e setecentos reais) conforme detalhado no orçamento preliminar. 

10. Justificativa para o Parcelamento ou Não da Solução 

Não é recomendável o parcelamento da solução, dado que os serviços de manutenção precisam ser 
realizados de forma integrada e contínua, a fim de garantir o pleno funcionamento do gerador. A execução 
parcial dos reparos poderia comprometer a eficácia do serviço e prolongar o tempo de indisponibilidade do 
equipamento, o que traria riscos para as operações da Câmara Municipal. 

11. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes 

Há contratações correlatas ou interdependentes diretamente relacionadas a esta manutenção. Trata-se do processo 

administrativo nº 12/2024, no valor de R$ 10.259,10 (Dez mil, duzentos e cinquenta e nove reais e dez centavos) – ID 

de contratação PNCP: 46379400000150-1-001287/2024. Entretanto esta contratação trata de uma manutenção 

corretiva por desgaste natural do equipamento. Cumpre ressaltar que a contratação é de caráter essencial para a 

Câmara Caieiras e o valor gasto com o objeto está compreendido dentro da margem da modalidade de contratação 

conforme disposto no art. 75, II da lei 14.133/2021.  

12. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento 

A contratação está em conformidade com o planejamento anual da Câmara Municipal, que prevê manutenções 

preventivas e corretivas para todos os equipamentos críticos, como o gerador de energia. O bom funcionamento do 

gerador é essencial para a continuidade das atividades legislativas e administrativas, especialmente em caso de falha 

no fornecimento de energia elétrica. 

13. Resultados Pretendidos 

Com a realização dos serviços, espera-se garantir: 

 O pleno funcionamento do gerador. 
 A continuidade dos serviços da Câmara, mesmo em situações de falha no fornecimento de energia. 
 Redução do risco de interrupções durante sessões legislativas e atividades administrativas. 
 Aumento da vida útil do equipamento, evitando manutenções emergenciais frequentes. 
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14. Providências a Serem Adotadas 

A equipe responsável pela manutenção interna da Câmara irá acompanhar a execução dos serviços e receberá os 

relatórios técnicos da empresa contratada. Além disso, serão realizados testes após a conclusão da manutenção para 

validar o funcionamento adequado do gerador. 

15. Possíveis Impactos Ambientais 

Os serviços de manutenção do gerador não apresentam impactos ambientais relevantes. As peças substituídas 

deverão ser descartadas conforme as normas de descarte de resíduos de equipamentos elétricos e eletrônicos, de 

forma a minimizar impactos ao meio ambiente. 

16. Declaração de Viabilidade 

A presente contratação é viável, tendo em vista a necessidade de manutenção do gerador, a disponibilidade 

orçamentária, e a importância do equipamento para o funcionamento da Câmara Municipal. O mercado oferece 

empresas qualificadas para a execução do serviço, e a contratação está alinhada às boas práticas de gestão de 

equipamentos essenciais, conforme previsto na Lei nº 14.133/2021. 

17. Responsáveis 

 

  

 

 

Adriana de Lyra Santana Moretti 

Agente de contratação 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

Câmara Municipal de Caieiras 

Processo nº 51/2024 

Contratação 27/2024 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Objeto: A contratação tem como objetivo realizar a manutenção corretiva do gerador e não prevista no rol 

de manutenções e a construção de um abrigo em alvenaria para o gerador da Câmara Municipal de Caieiras. A 

contratação incluindo reparos, troca de peças, e calibração dos sistemas necessários para seu pleno 

funcionamento. 

Itens a Serem Contratados: 

Item Descrição CATSER Quantidade  Unidade Valor do serviço 
Valor do 

estimado Total 

01 

 

Manutenção Gerador Elétrico 

 

Descrição: os serviços para a 

manutenção correta do 

gerador consistem em: 

•  Reparo Suporte 

Principal Filtro De Ar Com 

Carcaça - Remoção Do 

Filtro Antigo E Instalação 

Do Conjunto Novo. 

 

• Reparo Bomba Diesel 

Mwm - Troca Do Reparo 

Da Bomba, Calibragem, 

Limpeza Dos Injetores, 

Revisão Do Corpo E Teste 

De Estabilidade e 

Funcionamento. 

 

• Abrigo Gerador - 

Construção Das Paredes 

Em Bloco, Alvenaria E 

Fixação Do Tanque De 

Diesel Ajuste Para 

Passagem Das 

19810 01 Serviço 

 

R$ 7.700,00 

 

R$ 7.700,00 
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Mangueiras De 

Alimentação. 

 
• Carregador De Bateria 

Permanente - Remoção 

Do Sistema Antigo 

Danificado, Instalação 

De Sistema De Recarga 

Novo. 

 

Valor total por 

extenso   
Sete mil e setecentos reais  

Local do 

Serviço 

Prestado 

As manutenções serão realizadas no endereço da sede da Câmara Caieiras, Rua Albert Hanser, 80 – Centro – 

Caieiras/SP CEP: 07700-605. 
 

1.2. Vigência: O contrato terá vigência de 15 (quinze) dias, contados a partir da assinatura do contrato, com 

possibilidade de prorrogação mediante acordo entre as partes e dentro dos limites estabelecidos pela Lei nº 

14.133/2021. 

1.3. Subcontratação: É vedada a subcontratação, cessão ou transferência total ou parcial do objeto contratual, 

salvo mediante autorização expressa da Câmara Municipal de Caieiras. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Justificativa da Contratação: A manutenção contínua dos geradores de energia é imprescindível para 

garantir o funcionamento ininterrupto das operações da Câmara Municipal de Caieiras, especialmente em 

situações de emergência ou interrupção de energia elétrica. A falta de manutenção adequada pode causar falhas 

no fornecimento de energia, comprometendo do equipamento e também para a prestação de serviços públicos 

essenciais e, consequentemente, causando prejuízos ao atendimento público. 

2.1.1. Capacidade Técnica: A equipe interna da Câmara não dispõe de pessoal qualificado e 

em número suficiente para realizar as atividades de manutenção dos geradores, especialmente 

considerando a complexidade dos serviços e a necessidade de garantir o funcionamento 

contínuo do equipamento em situações de emergência. 

2.1.2. Impacto Orçamentário: O adequado planejamento da contratação para a manutenção 

dos geradores influencia diretamente o orçamento anual da Câmara, garantindo a alocação 

eficiente dos recursos e a prevenção de custos adicionais decorrentes de falhas nos 

equipamentos. Isso é fundamental para assegurar o cumprimento dos prazos legais e evitar 

interrupções nas atividades essenciais da instituição. 

 

2.2. Objetivos da Contratação 

2.2.1. A presente contratação tem como objetivo assegurar a continuidade do 

funcionamento adequado do gerador da Câmara Municipal, garantindo o fornecimento de 
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energia elétrica ininterrupta em situações emergenciais ou de falha no sistema convencional. 

A manutenção tem por escopo a conservação do bem evitando que a degradação do 

equipamento e consequentemente a diminuição de sua vida útil. Para tanto, busca-se contratar 

empresa especializada na manutenção preventiva e corretiva dos geradores, a fim de preservar 

a eficiência e a durabilidade dos equipamentos. Além disso, a contratação visa: 

a) Prevenir interrupções nas atividades legislativas, administrativas e operacionais da 

Câmara Municipal em razão de falhas no fornecimento de energia; 

b) Assegurar que o gerador esteja em conformidade com as normas técnicas e 

regulamentações vigentes, garantindo a segurança de seu uso; 

c) Minimizar o risco de paralisações causadas por falhas mecânicas, elétricas ou 

operacionais nos geradores, por meio de um programa de manutenção preventiva; 

d) Reduzir os custos com reparos emergenciais e substituições de peças, garantindo que 

a manutenção seja realizada de forma planejada e regular; 

e) Garantir a eficiência energética dos geradores, maximizando sua capacidade 

operacional e prolongando sua vida útil. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1. Solução Proposta: A solução envolve a contratação de uma empresa especializada na prestação de serviços 
de manutenção corretiva de geradores. O ciclo de vida do objeto abrange desde o diagnóstico inicial até a 
manutenção e monitoramento dos resultados, conforme detalhado a seguir: 

3.1.1. Diagnóstico Inicial: Realização de uma inspeção detalhada nos geradores da Câmara Municipal, 
avaliando o estado atual de funcionamento, identificação de desgastes, falhas e necessidades de 
reparos ou substituições de peças e componentes, de acordo com normas técnicas e regulatórias. 

3.1.2. Manutenção Corretiva: Realização de manutenções corretivas sempre que identificadas falhas 
ou avarias que comprometam o funcionamento dos geradores. A empresa contratada deverá agir 
prontamente para solucionar o problema, com a utilização de peças e componentes novos e de 
qualidade compatível com os originais. 

3.1.3. Relatórios: A empresa contratada deverá realizar e emitindo relatório a manutenção realizada 
no equipamento. 

3.2. Especificações Técnicas 

3.2.1. Qualificação Técnica: A empresa contratada deverá ter experiência comprovada em serviços de 
manutenção de geradores de energia, com uma equipe técnica composta por profissionais habilitados 
e certificados. 

3.2.2. Metodologia de Trabalho: A metodologia de trabalho deverá incluir um levantamento 
detalhado das condições dos geradores. A empresa deverá fornecer relatórios de acompanhamento, 
visando garantir transparência e eficiência na execução dos serviços. 

3.2.3. Peças e Componentes: Todos os componentes utilizados nas manutenções preventivas e 
corretivas deverão ser originais ou de qualidade equivalente, atendendo às especificações técnicas 
exigidas para os equipamentos em questão, garantindo assim a plena funcionalidade e segurança dos 
geradores. 
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Sustentabilidade: A execução dos serviços deverá ser realizada de forma a minimizar os impactos 

ambientais, adotando práticas sustentáveis sempre que possível. 

4.2. Garantia da Contratação: Não será exigida uma garantia contratual prevista no disposto nos artigos 

96 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, no presente caso cuida a contratação de serviço único, que não 

oferece riscos a contratação, fato que a cobrança de tal exigência apenas geraria um custo maior tanto 

para as empresas interessadas em participar quanto indiretamente a própria administração.  

4.3. Vistoria 

Não há necessidade de realização de vistoria prévia do local de execução dos serviços, considerando que 

o objeto da contratação envolve a manutenção de geradores, cuja avaliação técnica será feita durante a 

própria execução dos serviços. Os geradores estão instalados em locais de fácil acesso e não exigem 

vistoria anterior para o desenvolvimento do trabalho, uma vez que as informações necessárias serão 

fornecidas pela equipe técnica da Câmara Municipal, bem como pela análise direta dos equipamentos 

no momento das manutenções. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. Condições de Execução 

5.1.1. Início da Execução: Os serviços deverão ser iniciados em até 5 dias após a assinatura 

do contrato ou aceite de documento equivalente ou emissão da ordem de serviço. 

5.1.2. Cronograma: O cronograma de execução dos serviços será definido em conjunto com 

a Câmara Municipal e deverá prever etapas como diagnóstico inicial, planejamento e realização 

dos serviços. 

5.1.3. Local e Horário: Os serviços serão prestados na sede da Câmara Municipal de Caieiras, 

em horário comercial, de segunda a sexta-feira, das 9h às 17h. 

 

5.2. Materiais e Recursos 

A empresa contratada deverá disponibilizar todos os materiais, equipamentos, e ferramentas 

necessários para a execução dos serviços. 

5.3. Garantia dos Serviços 

A empresa deverá garantir a qualidade dos serviços prestados assegurando a conformidade legal e a 

eventual retificação de qualquer de qualquer adaptação necessária. A garantia dos serviços será de 90 

dias após o aceite definitivo dos serviços.  

5.4. Procedimentos de Transição e Finalização: Ao término da execução do contrato, a empresa deverá 

entregar todos os documentos, relatórios e arquivos digitais relacionados à manutenção do gerador, 

garantindo que a transição para a equipe interna da Câmara seja realizada de maneira clara e organizada. 
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6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. Prazo de Pagamento: A contratação deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial.  O prazo para pagamento é de até 30 dias contados da apresentação 

do documento fiscal.  

6.2. Comunicações: As comunicações entre contratante e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.3. Fiscalização e Acompanhamento: A execução deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 

do contrato (fiscal técnico e administrativo) e/ou gestor, ou pelos respectivos substitutos, de acordo com 

as prerrogativas dispostas na Lei 14.133/2021. 

6.4. Funções do Fiscal do Contrato: O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que 

sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. 

6.5. Registro de Ocorrências: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas 

ou dos defeitos observados. 

6.6. Notificações para Correção: Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando um prazo para a correção. 

6.7. Decisões que Ultrapassam Competências: O fiscal do contrato informará ao gestor de contratos, em 

tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, 

para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

6.8. Comunicação de Ocorrências: No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do 

contrato nas datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor de 

contratos. 

6.9. Verificação da Manutenção das Condições de Habilitação: O fiscal do contrato verificará a 

manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as 

garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

6.10. Atuação em Caso de Descumprimento: Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, 

o fiscal do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor de contratos 

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

6.11. Atualização do Processo de Acompanhamento: O gestor de contratos coordenará a atualização do 

processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da 

execução no histórico de gerenciamento da ata, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 

ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação 

da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
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6.12. Processo Administrativo de Responsabilização: O gestor de contratos tomará providências para a 

formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 

conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 

departamento/setor com competência para tal, conforme o caso. 

6.13. Acumulação de Funções: O mesmo servidor poderá exercer as funções de fiscal técnico e fiscal 

administrativo. 

6.18. Obrigações do Contratado em Caso de Vícios: O contratado será obrigado a reparar, corrigir, 

remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que 

se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela 

empregados. 

6.19. Responsabilidade do Contratado: O contratado será responsável pelos danos causados 

diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem 

reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 

6.20. Encargos do Contratado: Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, 

caput). 

6.21. Inadimplência do Contratado: A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, 

fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá 

onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

6.22. Convocação de Representante: O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa 

para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.23. Consulta ao SICAF: Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a 

situação da empresa junto ao SICAF. 

6.24. Exigência de Certidões: Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos 

Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF. O 

pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 dias do recebimento da nota fiscal. 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.25. Recebimento do Objeto: Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste TR. 

6.26. Comunicação de Imperfeições: Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 

6.27. Acompanhamento e Fiscalização: Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da 

Contratada, através de servidor especialmente designado. 
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6.28. Pagamento: Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos no TR e Aviso de contratação. 

6.29. Não Responsabilidade por Terceiros: A Administração não responderá por quaisquer 

compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução da 

contratação, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, 

de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.31. Cumprimento de Obrigações: A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no edital, 

contrato, anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

6.32. Fornecimento de Serviços: Fornecer os serviços conforme especificações contidas neste TR e ETP 

e cumprindo fielmente o prazo designado para execução. 

6.33. Responsabilidade pelos Vícios: Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de 

acordo com os artigos 18 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

6.34. Substituição, Reparo ou Correção: Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado 

neste Termo de Referência, o objeto não satisfatório com relação a qualidade, quantidade ou defeitos. 

6.35. Comunicação de Impedimentos: Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 

horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 

com a devida comprovação. 

6.36. Responsabilidade pelo Frete e Tributos: Responsabilizar-se pelo frete, embalagens, transporte, 

obrigações trabalhistas e por todos os tributos, contribuições fiscais e parafiscais que incidam ou venham 

a incidir, direta e indiretamente, sobre o objeto do contrato. 

6.37. Manutenção das Condições de Habilitação: Manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na licitação; indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

6.38. Documentação em Caso de Falha no SICAF: Quando não for possível a verificação da regularidade 

no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor 

responsável pela fiscalização do contrato, o dia seguinte ao da prestação dos serviços/ fornecimento, os 

seguintes documentos: 

1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

3. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio 

ou sede do contratado; 

4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 
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7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. Avaliação da Execução: A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item. 

7.1.1. Retenção ou Glosa no Pagamento: Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional 

à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

1. Não produzir os resultados acordados; 

2. Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida o fornecimento objeto 

desta contratação; ou 

3. Deixar de utilizar materiais/ entregar materiais e/ou recursos humanos exigidos para a 

execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

7.2. Recebimento Provisório: Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias. 

7.3. Prazo de Contagem: O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 

cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a 

parcela a ser paga. 

7.4. Condição para Recebimento Provisório: Será considerado como ocorrido o recebimento provisório 

com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 

7.4.1. Obrigações do Contratado: O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, 

reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, 

no prazo de até 3 (três) dias, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição 

de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

apontadas no Recebimento Provisório. 

7.4.2. Rejeição dos Serviços: Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando 

em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.5. Recebimento Definitivo: Os materiais/ serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 30 

(trinta) dias. 

7.6. Condições de Recebimento: Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, 

pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.7. Responsabilidade Civil e Ético-Profissional: O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a 

responsabilidade civil, nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

7.7.1. A contratação deve resguardar sigilo absoluto sobre todas as informações da contratante 

das quais tenha acesso.  

7.7.2. O mesmo se aplica relação aos funcionários da contratada que tenham acesso aos dados, 

bem como os dados que tenha acesso com relação as prerrogativas da aplicáveis a LGPD. 
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7.9. Liquidação: Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, a liquidação deverá ser 

realizada no máximo até 30 (trinta) dias contados do recebimento. 

7.10. Elementos Essenciais para Liquidação: Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar 

se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários 

e essenciais do documento, tais como: 

1. O prazo de validade; 

2. A data da emissão; 

3. Os dados do contrato e do órgão contratante; 

4. O período respectivo de execução do contrato; 

5. O valor a pagar; 

6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis; e 

7. Vencimento. 

7.11. Correção de Erros: Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à 

contratante. 

7.12. Forma de Pagamento: O pagamento será realizado por meio de código de barras da fatura 

apresentada pelo contratado ou através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

7.13. Data de Pagamento: Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

7.14. Retenção Tributária: Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Dispensa de licitação, 

com critério de seleção de menor preço ofertado, com fundamento no artigo 75, II da Lei 14.133/2021. 

Exigências de habilitação 

8.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das 

condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a 

consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (www. portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
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c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria- Geral da Uniã

o (https://www. portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)  

d) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegi

bilidade – CNCIAI, do Conselho Nacional de Justiça (http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/

consultar_requerido.php); 

e) Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-Sanções 

(http://www. esancoes.sp.gov.br); 

f) Cadastro Estadual de Empresas Punidas – CEEP 

(http://www.servicos.controladoriageral.sp.gov.br /PesquisaCEEP.aspx); e 

g) Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 

(https://www.tce.sp.gov.br/apenados). 

8.3. A consulta aos cadastros será ́realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, 

por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê̂, dentre as sanções impostas ao responsável 

pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

8.4. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

8.6. O interessado será ́ convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de 

contratação. 

8.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio 

do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

8.8. É dever de o interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou 

encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

8.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

8.10. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 

capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
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8.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

8.12. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.13. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.14. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

8.14. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

8.15. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.16. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8.17. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.18. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz 

8.19. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.20. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

8.21. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente  pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos  os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
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(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à  Seguridade Social, nos termos da , do 

Secretário da Receita Federal Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014 do  Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.22. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.23. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.24. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.25. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.26. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual relacionados ao objeto contratual, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$7.700,00 (sete mil e setecentos reais), conforme os 

custos unitários e totais apostos no Estudo Técnico Preliminar. 

9.1.1. Os preços são fixos e irreajustáveis, todavia o equilíbrio econômico-financeiro será 

mantido.  

9.1.2. Havendo previsão contratual de reajuste, este será aplicado com interstício mínimo de 

12 meses da apresentação da proposta e assinatura do contrato, com base no IPCA/IBGE dos 

últimos 12 meses.   

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consig

nados no Orçamento da Câmara Municipal de Caieiras previsto para 2024. 

 

10.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

01.01.00 – Legislativo 

01.031 – Gestão Administrativa da Câmara Municipal 

0001 – Processo Legislativo 

2002 – Manutenção dos Serviços Administrativos 

33.90.39.00 – Serviços de terceiros PJ 
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33.90.39.00 – Serviços técnicos profissionais  

Caieiras, 26 de setembro de 2024. 

 

Claudia Murollo 

Analista de Compras 

 
 

 
 
 
 

 


